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PROJETO DE LEI Nº 109/ 2023. 

 

Dispõe sobre a cobrança de preços 

públicos pela utilização de próprios 

municipais para realização de práticas 

desportivas e outras atividades, na forma e 

condições que menciona. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.1º A cobrança de preços públicos decorrente da utilização dos próprios municipais 

para práticas desportivas e eventos artísticos, sociais, culturais e outras atividades, por pessoas 

físicas ou jurídicas, obedecerá ao disposto nesta Lei e no seu regulamento. 

 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, entende-se como próprios 

municipais, os seguintes bens públicos: 

 

I – Estádio do Correão; 

 

II – Complexo Esportivo Aracy Machado; 

 

III – Ginásio Poliesportivo Alfredo Barreto; 

 

IV – Ginásio Poliesportivo João Augusto Teixeira Silva. 

 

Art. 2º Fica assegurado as unidades de ensino da rede pública e privada do Município 

acesso gratuito aos próprios municipais de que trata o art. 1º, assim como as instituições sem 

fins lucrativos, que atendam ao interesse público ou sejam apoiadas pelo Poder Público 

Municipal, mediante requerimento e cumprimento das demais disposições desta Lei. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

 Art. 3º A pessoa física ou jurídica interessada em utilizar os próprios municipais de que 

trata esta Lei deverá requerer a abertura de processo administrativo, instruído com a seguinte 

documentação: 

 

 I – no caso de pessoa física: 

 

a) documento de identificação com foto; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

c) comprovante de residência atualizado; 
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d) descrição da natureza do evento, contendo: 

 

1. datas pretendidas; 

2. horários de início e término; 

3. público estimado; 

4. estrutura a ser utilizada; 

 

II – no caso de pessoas jurídicas: 

 

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) estatuto social ou contrato social e suas alterações devidamente registrados; 

c) documento de identificação com foto do representante legal; 

d) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante 

legal; 

e) descrição da natureza do evento, contendo: 

 

1. datas pretendidas; 

2. horários de início e término; 

3. público estimado; 

4. estrutura a ser utilizada. 

 

  Parágrafo único. Cabe à Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer analisar os 

processos administrativos e autorizar os pedidos para utilização dos próprios municipais, 

ouvidos os órgãos municipais competentes, quando for o caso. 

 

Art. 4º Concluída a análise do processo administrativo, será emitido comunicado ao 

solicitante, informando sobre: 

 

I – o deferimento ou não do pedido de autorização; 

 

II - a necessidade de adequação da proposta em prazo definido pela Secretaria Municipal 

de Turismo, Esporte e Lazer, quando for o caso. 

 

Parágrafo único. Caso o solicitante não atenda as exigências feitas pela Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte e Lazer e pelos demais órgãos competentes, o processo 

administrativo poderá ser arquivado. 

 

Art. 5º Preenchidos os requisitos, a utilização dos próprios municipais tratados nesta Lei 

será outorgada após agendamento, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias perante a 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer, sujeitando-se a dia e horário disponível e ao 

recolhimento do preço público respectivo, conforme tabelas constantes dos Anexos I e II. 

 

CAPÍTULO III 

DO PREÇO PÚBLICO 

 

 Art. 6º Na hipótese de deferimento do pedido, o titular da Secretaria Municipal 

Turismo, Esporte e Lazer notificará a parte interessada para efetuar, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, o pagamento do preço público correspondente. 
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 Art. 7º Os preços públicos a serem cobrados pelo Município, pela utilização dos 

próprios municipais tratados nesta Lei serão fixados conforme valores constantes do Anexos I 

e II. 

 

 Art. 8º Em caso de desistência da parte solicitante, os valores recolhidos ao erário não 

serão reembolsados. 

 

 Parágrafo único. Nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 

justificadas pelo solicitante e que impeçam a realização do evento autorizado, a Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte e Lazer poderá definir uma nova data, sem ônus adicionais ao 

interessado. 

 

 Art. 9º O recolhimento do valor correspondente ao preço público deverá ser feito 

através do Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pela Secretaria Municipal 

de Fazenda. 

 

 Art. 10. Os valores arrecadados com a cobrança dos preços públicos previstos nesta Lei 

serão revertidos para o Fundo Municipal de Esportes (FME). 

 

 Art. 11. A cobrança do preço público será efetuada independente de cobrança de 

ingresso ou inscrições. 

 

 Parágrafo único. No caso de venda de ingresso ou outra forma de cobrança ao público, 

o requerente deverá destinar 20% (vinte por cento) do valor bruto arrecadado pela bilheteria ao 

Fundo Municipal de Esportes (FME), cujos valores deverão ser creditados no prazo de até 3 

(três) dias úteis, após a realização do evento. 

 

 Art. 12. O recolhimento do preço público não elide a responsabilidade dos realizadores 

ou organizadores do evento pelos danos que forem causados ao patrimônio público ou privado, 

nem os desobriga das demais providências que lhes compete adotar perante os órgãos 

responsáveis. 

 

CAPÍTULO IV 

DA AUTORIZAÇÃO DE USO 

 

 Art. 13. Efetuado o pagamento do preço público pelo solicitante, a Secretaria Municipal 

de Turismo, Esporte e Lazer emitirá o Termo de Autorização de Uso. 

 

Art. 14. A assinatura do Termo de Autorização de Uso, bem como a comprovação do 

pagamento dos valores relativos ao preço público, são condições para a realização do evento. 

 

Art. 15. As autorizações serão concedidas a título precário e poderão ser revogadas, a 

qualquer tempo, por motivo de conveniência e oportunidade, não cabendo a parte autorizada 

qualquer tipo de indenização ou reparação por parte do Município. 

 

Art. 16. Em caso de descumprimento do Termo de Autorização de Uso e das normas 

constantes nesta Lei, o autorizatário será notificado pela Secretaria Municipal de Turismo, 

Esporte e Lazer.  
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Art. 17. A autorização expedida pela Municipalidade refere-se exclusivamente ao 

cumprimento da legislação municipal, não eximindo o interessado do cumprimento da 

legislação estadual e federal e demais normas técnicas e de segurança aplicáveis à hipótese. 

 

Parágrafo único. Será de inteira responsabilidade dos realizadores ou organizadores do 

evento a obtenção de licença do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) 

para utilização de obras intelectuais e artísticas na apresentação pública, quando for o caso, 

bem como o recolhimento dos valores alusivos a direitos autorais. 

 

 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

 

 Art. 18. Pela inobservância de preceitos contidos nesta Lei, nas demais normas 

regulamentares e do Termo de Autorização de Uso, os infratores ficarão sujeitos às seguintes 

penalidades: 

 

I - advertência; 

 

II – multa, no valor de 370 (trezentos e sessenta) a 2.310 (dois mil trezentos e dez) 

UFIR/RJ, conforme for estipulado no Termo de Autorização de Uso. 

 

Parágrafo único. As penalidades previstas no caput poderão, a critério da Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte e Lazer, ser cumuladas com imposição das providências 

necessárias para o saneamento das irregularidades que lhes deram origem. 

 

Art. 19. Constatada a infração, o infrator será advertido, verbalmente ou por escrito, a 

cessar imediatamente a conduta contrária às regras estabelecidas.    

 

Art. 20. Os débitos decorrentes do não pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de 

multas aplicadas, serão, após apuradas sua liquidez e certeza, inscritos em Dívida Ativa do 

Município, para fins de cobrança. 

 

 Art. 21. É de inteira responsabilidade do requerente todo e qualquer dano causado ao 

próprio municipal, sem prejuízo das demais sanções penais, civis e administrativas cabíveis. 

 

 Art. 22. O procedimento destinado a apurar responsabilidade por infrações às 

disposições desta Lei e demais normas regulamentares será iniciado com a abertura de 

processo administrativo, devidamente autuado e numerado através da lavratura de auto de 

infração, assegurando–se ao autuado o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 23. Os órgãos e entidades da Administração Pública, nas suas respectivas áreas de 

competência, deverão fiscalizar o cumprimento das normas previstas nesta Lei. 

 

 Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Cabo Frio, ..... de ............... de 2023. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

LEI Nº ............, DE ........ DE ......................... DE 2023 

 

TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS 

 

EVENTOS DESPORTIVOS 

 

PRÓPRIO MUNICIPAL HORÁRIO VALOR 

Estádio Correão das 8h às 23h 21 UFIR/RJ 

Estádio Aracy Machado das 8h às 23h 15 UFIR/RJ 

Ginásio Poliesportivo Alfredo Barreto das 8h às 23h 9 UFIR/RJ 

Ginásio Poliesportivo João Augusto 

Teixeira Silva 

das 8h às 23h 9 UFIR/RJ 

 

ANEXO II 

LEI Nº ............, DE ........ DE ......................... DE 2023 

 

TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS 

 

EVENTOS ARTÍSTICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E OUTRAS ATIVIDADES 

 

PRÓPRIO MUNICIPAL PÚBLICO ESTIMADO VALOR 

Estádio Correão 

Até 1.000 pessoas 500 UFIR/RJ 

De 1.001 a 2.000 pessoas 1.000 UFIR/RJ 

De 2.001 a 3.000 pessoas 1.500 UFIR/RJ 

Acima de 3.000 pessoas 2.000 UFIR/RJ 

 

 

PRÓPRIO MUNICIPAL PÚBLICO ESTIMADO VALOR 

Estádio Aracy Machado 

Até 1.000 pessoas 400 UFIR/RJ 

De 1.001 a 2.000 pessoas 800 UFIR/RJ 

De 2.001 a 3.000 pessoas 1.200 UFIR/RJ 

Acima de 3.000 pessoas 1.600 UFIR/RJ 
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PRÓPRIO MUNICIPAL PÚBLICO ESTIMADO VALOR 

Ginásio Poliesportivo 

Alfredo Barreto 

Até 500 pessoas 300 UFIR/RJ 

De 501 a 1.000 pessoas 600 UFIR/RJ 

De 1.001 a 2.000 pessoas 900 UFIR/RJ 

Acima de 2.000 pessoas 1.200 UFIR/RJ 

 

 

PRÓPRIO MUNICIPAL PÚBLICO ESTIMADO VALOR 

Ginásio Poliesportivo João 

Augusto Teixeira Silva 

Até 500 pessoas 300 UFIR/RJ 

De 501 a 1.000 pessoas 600 UFIR/RJ 

De 1.001 a 2.000 pessoas 900 UFIR/RJ 

Acima de 2.000 pessoas 1.200 UFIR/RJ 

 


